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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 489 DO CPC/2015. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA TÉCNICA. AUSÊNCIA. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
PLANO DE SÁUDE. CIRURGIA PLÁSTICA REPARADORA PÓS-
BARIÁTRICA. COBERTURA. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 
N. 83/STJ. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ.  DECISÃO MANTIDA. 
1. Inexiste afronta aos art. 489 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor 
das Súmulas n. 282 e 356 do STF. 
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3. Para a jurisprudência do STJ, o julgador pode determinar as provas 
pertinentes à instrução do processo, bem como indeferir aquelas 
consideradas inúteis ou protelatórias, à luz dos princípios da livre 
apreciação da prova e do livre convencimento do juiz (CPC/2015, art. 370, 
caput e parágrafo único). 
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão das cláusulas 
contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ). 
4.1. A Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa, tendo em 
vista a desnecessidade da prova técnica. Modificar tal entendimento exigiria 
nova análise do conjunto probatório dos autos, medida inviável em recurso 
especial. 
5. Para a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte Superior, firmada 
na sistemática dos recurso repetitivos, havendo prescrição médica, os 
planos de saúde estão obrigados aos custeio de cirurgia plástica reparadora 
ou funcional, após cirurgia bariátrica (Tema n. 1.069/STJ). 
5.1. A Corte local impôs ao plano de saúde o custeio referente à cirurgia  
plástica reparadora da parte agravada –  após o emagrecimento oriundo da 
cirurgia bariátrica, o que não diverge de tal orientação. 
6. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
7. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o descumprimento 
contratual, pela operadora de saúde, resultar em negativa indevida de 
cobertura e, dessa recusa, decorrer agravamento de sua dor, abalo 
psicológico ou prejuízos à sua saúde debilitada. Precedentes. 
7.1. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos 
para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação 
a que a parte agravada foi exposta, ante a recusa de custeio do tratamento 
de saúde, ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame de provas, inviável em recurso especial. 
8. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
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sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor 
das Súmulas n. 282 e 356 do STF. 

Documento eletrônico VDA44155503 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 25/10/2024 20:10:17
Código de Controle do Documento: 20985b77-b53a-42c1-a094-43b5d610d302



3. Para a jurisprudência do STJ, o julgador pode determinar as provas 
pertinentes à instrução do processo, bem como indeferir aquelas 
consideradas inúteis ou protelatórias, à luz dos princípios da livre 
apreciação da prova e do livre convencimento do juiz (CPC/2015, art. 370, 
caput e parágrafo único). 
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão das cláusulas 
contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ). 
4.1. A Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa, tendo em 
vista a desnecessidade da prova técnica. Modificar tal entendimento exigiria 
nova análise do conjunto probatório dos autos, medida inviável em recurso 
especial. 
5. Para a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte Superior, firmada 
na sistemática dos recurso repetitivos, havendo prescrição médica, os 
planos de saúde estão obrigados aos custeio de cirurgia plástica reparadora 
ou funcional, após cirurgia bariátrica (Tema n. 1.069/STJ). 
5.1. A Corte local impôs ao plano de saúde o custeio referente à cirurgia  
plástica reparadora da parte agravada –  após o emagrecimento oriundo da 
cirurgia bariátrica, o que não diverge de tal orientação. 
6. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
7. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o descumprimento 
contratual, pela operadora de saúde, resultar em negativa indevida de 
cobertura e, dessa recusa, decorrer agravamento de sua dor, abalo 
psicológico ou prejuízos à sua saúde debilitada. Precedentes. 
7.1. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos 
para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação 
a que a parte agravada foi exposta, ante a recusa de custeio do tratamento 
de saúde, ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame de provas, inviável em recurso especial. 
8. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 1.130/1.147) interposto contra decisão 
desta relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 
inadmissibilidade do recurso especial (e-STJ fls. 1.121/1.126).
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Em suas razões, a agravante reitera as alegações de negativa de prestação 
jurisdicional (ofensa ao art. 489 CPC/2015), pois a Corte local, "ao afastar a 
necessidade de dilação probatória com base apenas na documentação 
unilateralmente, desconsiderou a necessidade de um contraditório efetivo e da devida 
análise técnica imparcial" (e-STJ fl. 1.144).

Defende a inaplicabilidade das Súmulas n. 7 e 83 do STJ e 282 e 356 do 
STF.

Indica dissídio jurisprudencial e ofensa:

(i) aos arts. 7º e 369 do CPC/2015, argumentando existir cerceamento de 
defesa, ante a falta da prova técnica, e

(ii) aos arts. 10 e 12 da Lei n. 9.656/1998 e 4º, III, da Lei n. 9.961/2000, afirmando 
ser legítima a limitação da cobertura da cirurgia plástica descrita na inicial, pois o 
mencionado custeio não seria previsto no rol de procedimentos e eventos da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar - ANS, que teria natureza taxativa, além de que a 
intervenção seria de natureza estética.

Sustenta que a mera recusa de custeio não ensejaria reparação moral.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

Foram ofertadas contrarrazões, requerendo a condenação da agravante ao 
pagamento de multa por litigância de má-fé, assim como o arbitramento de honorários 
recursais (e-STJ fls.1.155/1.160).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos 
da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos (e-STJ fls. 1.121/1.126):

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC/2015, art. 1.042) interposto 
contra decisão que inadmitiu o recurso especial sob os seguintes 
fundamentos: (a) ausência de negativa de prestação jurisdicional e de 
demonstração da ofensa aos artigos de lei indicados e (b) aplicação 
da Súmula n. 7/STJ (e-STJ fls. 1.029/1.033).

O acórdão do TJSP traz a seguinte ementa (e-STJ fl. 755):

EMENTA: PLANO DE SAÚDE - Cerceamento de defesa - Inexistência 
- Autora submetida à cirurgia bariátrica - Cobertura de cirurgia não 
estética pós-bariátrica - A realização de cirurgia bariátrica 
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(gastroplastia) se insere como obrigatória no Rol de Procedimentos e 
Eventos de Saúde da ANS, o que não pode desatender a requerida, e 
consequentemente deve haver a cobertura também das cirurgias pós-
bariátricas não estéticas, conforme prescrição médica - Inteligência da 
Súmula n. 97 do TJSP - Dano moral - Caracterização - Recurso 
desprovido.

 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 909/915).

A Corte local, em juízo de retratação, na sistemática dos recursos repetitivos 
decidiu que (e-STJ fl. 484):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO ATUAL CPC. APELAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Julgamento dos REsps. 
1850512/SP, 1877883/SP, 1906623/SP e 1906618/SP sob a 
sistemática dos recursos repetitivos- Tema 1076- Honorários que 
foram fixados sobre o valor da causa, diante da inocorrência de 
hipótese que justificasse a fixação da verba por equidade- Desfecho 
em conformidade com o entendimento fixado pelo STJ - Manutenção 
do acórdão proferido.

 

No recurso especial (e-STJ fls. 764/796), fundamentado no art. 105, III, "a" e 
"c", da CF,  a parte recorrente apontou dissídio jurisprudencial e violação:

(i) dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, afirmando haver negativa de 
prestação jurisdicional,

(ii) dos arts. 7º e 369 do CPC/2015, argumentando existir cerceamento de 
defesa, porque o julgamento antecipado da lide a teria impedido de produzir 
a prova técnica,

(iii) dos arts. 4º, III, da Lei n. 9.961/2000 e 10 e 12 da Lei n. 9.656/1998, 
afirmando ser legítima a limitação da cobertura da cirurgia plástica descrita 
na inicial, pois o mencionado custeio não seria previsto no rol de 
procedimentos e eventos elaborado pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS, que teria natureza taxativa, além de que ele seria de 
natureza estética, 

(iv) dos arts. 12, VI, e 16 da Lei n. 9.656/1998, porque "a parte autora 
pretende realizar os procedimentos de forma particular, em estabelecimento 
não credenciado, situado fora dos limites geográficos do contrato. (...) o 
atendimento em caráter particular ocorre em situações excepcionais, não 
verificadas no caso em tela. Não há como impor à operadora a obrigação de 
custear a realização de procedimento fora dos limites geográficos e com 
profissionais não integrantes de sua rede credenciada" (e-STJ fl. 784), e

(v) dos arts. 186, 188, I, e 927 do CC/2002, pois não teria praticado ato ilícito 
para justificar a condenação por danos morais.

Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ fls. 919/934).

No agravo (e-STJ fls. 1.036/1.055), afirma a presença de todos os requisitos 
de admissibilidade do especial.

É o relatório.

Decido.

Não assiste razão à recorrente quanto à tese de negativa de prestação 
jurisdicional, uma vez que o Tribunal a quo decidiu a matéria controvertida, 
não incorrendo em omissão, contradição ou obscuridade.

Ressalte-se que o fato de o julgamento ser contrário aos interesses da 
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recorrente não configura nenhum dos vícios do art. 458 do CPC/1973 (atual 
art. 489 do CPC/2015), tampouco é o caso de cabimento dos aclaratórios.

A Corte de apelação afastou o alegado cerceamento de defesa, ante a falta 
da perícia, assentando sua impertinência para o deslinde da controvérsia. 
Confira-se (e-STJ fls. 756/757):

O julgamento antecipado resultou do correto entendimento quanto à 
desnecessidade de outras provas, aplicando-se o disposto no art. 355, 
I, do CPC/2015, por não poder pretender a Operadora  substituir-se ao 
médico assistente, quanto à necessidade do procedimento cirúrgico 
prescrito para o caso da paciente, tornando desnecessária a dilação 
probatória, uma vez que a documentação anexada demonstra a 
necessidade da cirurgia e a inexistência de fim precipuamente estético, 
afastando-se, assim, a ocorrência do infundado cerceamento de 
defesa, além do mais, a determinação foi para a realização dos 
procedimentos dentro da rede credenciada.

 
Dissentir das conclusões do acórdão impugnado para acolher a tese de 
insuficiência probatória, conforme sustentado pela recorrente na insurgência 
recursal, demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

A Corte local não se manifestou quanto aos arts. 12, VI, e 16 da Lei n. 
9.656/1998 sob o enfoque pretendido pela recorrente. Dessa forma, sem 
terem sido objeto de debate na decisão recorrida e ante a falta de 
aclaratórios no ponto, as matérias contidas em tais dispositivos carecem de 
prequestionamento e sofrem, por conseguinte, o empecilho das Súmulas n. 
282 e 356 do STF.

A Corte de origem, soberana na análise do conjunto fático-probatório dos 
autos, assentou que a parte recorrida comprovou a necessidade da cirurgia 
plástica e o seu caráter reparador. Confira-se (e-STJ fls. 757/759):

Autora foi submetida a cirurgia bariátrica e, conforme o Relatório 
Médico de fls. 46/48, necessita de cirurgia reparadora pós- bariátrica, o 
que é de conhecimento comum, diante da grande perda de peso (100 
kg) que, no caso, acarretou à autora a ocorrência de ptose e 
assimetria mamária, além de flacidez extrema no abdome, mamas, 
braços e coxas, aspecto de envelhecimento, dificuldade para realizar 
higiene íntima, assaduras causadas pelo suor entre as dobras 
cutâneas, dificuldade para realizar atividades cotidianas, como 
caminhar ou praticar exercícios físicos, odor forte, foliculites, 
alterações de pigmentações na pele, prurido, hidradenites e 
assaduras, além dos transtornos de ordem psicológica, constatados 
também pelo Relatório Psicológico (fls. 50/52), sendo-lhe, por tais 
razões, prescrita a realização de mastopexia não estética, 
dermolipectomia não estética abdominal, das coxas e dos braços, 
lipoescultura com enxerto glúteo, blefaroplastia, torsoplastia e 
toracoplastia lateral. 
(...) 
A realização de cirurgia bariátrica (gastroplastia) se insere como 
obrigatória no Rol de Procedimentos e Eventos de Saúde da ANS, ao 
que não pode desatender a requerida, e consequentemente deve 
haver a cobertura também das cirurgias pós-bariátricas, como a 
dermolipctomia e a mastopexia não estéticas, entre outras, conforme 
prescrição médica, inclusive com fornecimento de protéses e materiais 
inerentes ao ato cirúrgico. 
(...) 
Comprovada por prescrição médica a necessidade e adequação da 
intervenção cirúrgica, por motivos reparadores, em vista da perda de 
peso, e não exclusivamente estéticos, foi correta a decisão que 
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determinou a cobertura. 
Consoante esclarecido na peça contestatória, em cumprimento à 
liminar deferida, a requerida indicou à autora três médicos cooperados, 
aptos para a realização dos procedimentos, que lhe foram prescritos, 
sendo realizadas as respectivas consultas (fls. 62/63). Não vieram aos 
autos notícias acerca da realização dos procedimentos com médicos 
não cooperados.

 

Não há como ultrapassar as conclusões do Tribunal de origem sem o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada nesta 
sede especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.

A jurisprudência da Segunda Seção do STJ, firmada na sistemática dos 
recursos repetitivos, é no sentido de que "é de cobertura obrigatória pelos 
planos de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional 
indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser 
parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida, e, (ii) havendo 
dúvidas justificadas e razoáveis quanto a o caráter eminentemente estético 
da cirurgia plástica indicada ao paciente pós-cirurgia bariátrica, a operadora 
de plano de saúde pode se utilizar do procedimento da junta médica, 
formada para dirimir a divergência técnico-assistencial, desde que arque com 
os honorários dos respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do 
direito de ação pelo beneficiário, em caso de parecer desfavorável à 
indicação clínica do médico assistente, ao qual não se vincula o 
julgador" (REsp n. 1.870.834/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/9/2023, DJe de 19/9/2023).

O TJSP seguiu tal entendimento, porque condenou a recorrente ao custeio 
das despesas da contraparte referentes às intervenções médicas de retirada 
do excesso de pele (cirurgia plástica reparadora), após o emagrecimento 
oriundo da cirurgia bariátrica (e-STJ fls. 758/759).

Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste 
Tribunal Superior, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos 
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Por outro lado, conforme o entendimento desta Corte Superior, "a negativa 
administrativa ilegítima de cobertura para tratamento médico por parte da 
operadora de saúde só enseja danos morais na hipótese de agravamento da 
condição de dor, abalo psicológico e demais prejuízos à saúde já fragilizada 
do paciente" (AgInt no REsp n. 1.973.706/SP, relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022).

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO MÉDICO. NEGATIVA DE COBERTURA. DANOS 
MORAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO. DÚVIDA RAZOÁVEL. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. REINTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. 
1. A recusa da cobertura de tratamento por operadora de plano de 
saúde, por si só, não configura dano moral, notadamente quando 
fundada em razoável interpretação contratual. Precedentes. 
(...) 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.876.718/DF, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/6/2022, DJe de 
21/6/2022.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO C/C PEDIDO DE REEMBOLSO. PLANO DE SAÚDE. 
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NEGATIVA DE COBERTURA PARA REALIZAÇÃO DE EXAME PET-
SCAN. ÍNDOLE ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
(...) 
2. Nas hipóteses em que há recusa injustificada, por parte da 
operadora do plano de saúde, de cobertura para tratamento do 
segurado, com abalo emocional reconhecido, justificadamente, pela 
instância ordinária, como no presente caso, a orientação desta Corte é 
assente quanto à caracterização de dano moral, não se tratando 
apenas de mero aborrecimento. Precedentes. 
(...) 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.962.572/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/2/2022, DJe de 14/3/2022.)

 
O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático-probatório dos 
autos, assentou que a recusa da cobertura médica provocou abalos morais 
na contraparte, pois a situação a que foi exposta ultrapassou o mero 
dissabor, ante o agravamento da sua aflição psicológica e de sua angústia, 
razão pela qual admitiu a incidência de indenização sob esse título (e-STJ 
fls. 760/761).

Rever o entendimento da Corte local, quanto às circunstâncias específicas 
que originaram os danos morais, demandaria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada nesta sede especial, a teor 
da Súmula n. 7/STJ.

Inalterada tal premissa fática, verifica-se que o aresto impugnado está 
conforme a jurisprudência assente nesta Corte Superior, motivo por que 
incide, mais uma vez, a Súmula n. 83/STJ.

O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional exige, além da indicação do dispositivo legal 
objeto de interpretação divergente, a demonstração do dissídio, mediante a 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados e a realização do cotejo analítico entre elas, nos termos 
definidos pelos arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015, ônus 
dos quais a recorrente não se desincumbiu.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se.

 

Como destacado na decisão agravada, não ocorreu violação do art. 489 do 
CPC/2015, pois a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das 
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

Ademais, a Justiça de origem deixou claros os motivos pelos quais afastou a 
preliminar de cerceamento de defesa, assim como condenou a agravante ao custeio 
da operação plástica reparadora ou funcional, após cirurgia bariátrica.

Na verdade, sob o pretexto de ver sanadas supostas omissões, a parte traz 
argumentos referentes ao mérito da demanda. O fato de não concordar com a 
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conclusão do julgamento não configura negativa de prestação jurisdicional.

Além disso, "os princípios da livre apreciação da prova e do livre 
convencimento do juiz, nos termos do art. 130 do CPC/73, permitem ao julgador 
determinar as provas que entende necessárias à instrução do processo, bem como 
indeferir aquelas que considerar inúteis ou protelatórias" (AgInt no AREsp n. 
1.503.936/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
30/9/2019, DJe 7/10/2019).

Na mesma linha:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 1. INDEVIDA 
APRECIAÇÃO DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. REVISÃO DA 
CULPABILIDADE DA VÍTIMA E DO VALOR INDENIZATÓRIO. TESES QUE 
DEMANDAM O REEXAME DO SUBSTRATO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. PENSÃO VITALÍCIA. 
TERMO FINAL FIXADO COM BASE NOS ÍNDICES DO IBGE. 
CONTRAÇÃO DE NOVAS NÚPCIAS. IRRELEVÂNCIA. CARÁTER 
INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 83/STJ. 3. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão racional 
autorizam o julgador a determinar as provas que repute necessárias ao 
deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas consideradas prescindíveis ou 
meramente protelatórias. Não configura cerceamento de defesa o julgamento 
da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando 
devidamente demonstrada a instrução do feito e a presença de dados 
suficientes à formação do convencimento. Nesse aspecto, afastar a 
conclusão do Tribunal local e acolher a pretensão recursal, demandaria o 
revolvimento do substrato fático-probatório dos autos, providência 
inadmissível na via do apelo especial, sendo inafastável a incidência da 
Súmula 7 do STJ. 
[...] 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.457.765/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/8/2019, DJe 22/8/2019.)

 

A Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa, tendo em vista 
a desnecessidade da prova técnica (e-STJ fls. 756/757). Modificar tal entendimento 
exigiria nova análise do conjunto probatório dos autos, medida inviável em recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Por outro lado, o conteúdo dos arts.  12, VI, e 16 da Lei n. 9.656/1998 não foi 
objeto de análise pelo Tribunal de origem sob o enfoque pretendido pela agravante, 
pois a solução jurídica sobre o custeio baseou-se nos arts. 10, § 4º, da Lei n. 
9.656/1998 e 51, IV, do CDC (normas prequestionadas implicitamente) (e-STJ fls. 
757/759).

A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, sem 
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento.

Acrescente-se que, nas razões do recurso declaratório de fls. 904/908 (e-
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STJ), a parte nada alegou sobre a aplicação dos referidos normativos.

Ressalte-se ainda que "o prequestionamento ficto somente pode ser 
reconhecido se a parte alegar expressamente sua incidência nos embargos 
declaratórios e justificar o vício de omissão nas razões do apelo especial" (AgInt no 
REsp n. 1.798.197/CE, Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 22/4/2020, DJe 28/4/2020), o que não ocorreu.

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO LIMINAR. NÃO 
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Sodalício é firme no sentido de que, à luz do Novo 
Código de Processo Civil, admite-se o prequestionamento ficto, contudo, é 
necessário que a parte aponte, no apelo nobre, e não somente nos 
embargos de declaração encaminhados ao Tribunal de origem, o vício no 
acórdão recorrido, para que se proceda ao debate acerca das matérias 
federais indicadas no recurso especial - exegese dos arts. 1.022 e 1.025 do 
CPC/2015, o que não ocorreu na presente hipótese. Precedentes. 
2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 284 do STF. 
[...] 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.772.010/CE, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 21/10/2019.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERIDA. 
1. Não havendo oposição de embargos de declaração na origem, resta 
inviabilizado o conhecimento da tese de negativa de prestação jurisdicional. 
Precedentes. 
2. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da 
Súmula 282/STF. 
3. Majorados para 16,5% (dezesseis e meio por cento) os honorários 
sucumbenciais, não há que se falar em afronta aos limites previstos no art. 
85, §§ 2º e 11, do CPC/2015. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.385.697/MA, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/5/2019, DJe 3/6/2019.)

 

Aplicáveis, dessa maneira, as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Para a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte Superior, firmada na 
sistemática dos recurso repetitivos, havendo prescrição médica, os planos de saúde 
estão obrigados aos custeio de cirurgia plástica reparadora ou funcional, após cirurgia 
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bariátrica (Tema n. 1.069/STJ). 

Confira-se a ementa do julgado:
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE 
PÓS-CIRURGIA BARIÁTRICA. DOBRAS DE PELE. CIRURGIAS 
PLÁSTICAS. NECESSIDADE. PROCEDIMENTO. NATUREZA E 
FINALIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E REPARADOR. COBERTURA. 
RESTABELECIMENTO INTEGRAL DA SAÚDE. DANOS MORAIS. 
CONFIGURAÇÃO. VALOR INDENIZATÓRIO. MANUTENÇÃO. 
RAZOABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Tratam os autos da definição acerca da obrigatoriedade de custeio pelo 
plano de saúde de cirurgias plásticas em paciente pós-cirurgia bariátrica. 
2. Teses para os fins do art. 1.040 do CPC/2015: (i) é de cobertura 
obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou 
funcional indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia 
bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida, e, 
(ii) havendo dúvidas justificadas e razoáveis quanto a o caráter 
eminentemente estético da cirurgia plástica indicada ao paciente pós-cirurgia 
bariátrica, a operadora de plano de saúde pode se utilizar do procedimento 
da junta médica, formada para dirimir a divergência técnico-assistencial, 
desde que arque com os honorários dos respectivos profissionais e sem 
prejuízo do exercício do direito de ação pelo beneficiário, em caso de 
parecer desfavorável à indicação clínica do médico assistente, ao qual não 
se vincula o julgador. 
3. Recurso especial não provido. 
(REsp n. 1.870.834/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/9/2023, DJe de 19/9/2023.)

Ainda nessa linha: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE 
PÓS-CIRURGIA BARIÁTRICA. DOBRAS DE PELE. CIRURGIA PLÁSTICA. 
NECESSIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E REPARADOR. NÃO ESTÉTICO. 
DEVER DE COBERTURA. DANOS MORAIS. CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é de cobertura obrigatória pelo 
plano de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional, indicada 
pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte 
decorrente do tratamento da obesidade mórbida. 
[...] 
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial. 
(AgInt no AREsp n. 1.879.355/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PÓS-BARIÁTRICA. 
CIRURGIAS PLÁSTICAS. NECESSIDADE. PROCEDIMENTO. NATUREZA 
E FINALIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E REPARADOR. COBERTURA. 
PRECEDENTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. Com efeito, a Segunda Seção deste Tribunal Superior consagrou o 
entendimento de que é de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a 
cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada pelo médico 
assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte decorrente do 
tratamento da obesidade mórbida. Por outro lado, havendo dúvidas 
justificadas e razoáveis quanto o caráter eminentemente estético da cirurgia 
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plástica indicada ao paciente pós-cirurgia bariátrica, a operadora de plano de 
saúde pode se utilizar do procedimento da junta médica, formada para dirimir 
a divergência técnico-assistencial, desde que arque com os honorários dos 
respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de ação pelo 
beneficiário, em caso de parecer desfavorável à indicação clínica do médico 
assistente, ao qual não se vincula o julgador (Tema Repetitivo nº 1.069 do 
STJ). 
[...] 
3. Agravo interno improvido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.799.900/SP, relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024.)

 

A Corte local impôs ao plano de saúde o custeio da operação plástica 
reparadora da parte agravada – após o emagrecimento oriundo da cirurgia bariátrica, o 
que não diverge de tal orientação (e-STJ fls. 757/759). 

Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

Além disso, verificar em recurso especial a natureza estética da cirurgia 
referida, a fim de isentar o plano do custeio, exigiria nova análise do conjunto probatório 
dos autos, medida inviável em recurso especial.

Segundo o entendimento do STJ, "o descumprimento contratual por parte da 
operadora de saúde, que culmina em negativa de cobertura para procedimento de 
saúde, somente enseja reparação a título de danos morais quando houver 
agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada 
do paciente" (AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).

Do mesmo modo:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PEDIDO DE TRATAMENTO. 
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ. DANOS 
EXTRAPATRIMONIAIS CARACTERIZADOS. REEXAME DE PROVAS. 
DESCABIMENTO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
(...) 
3. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de 
que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de tratamento 
médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um grau de 
sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, fica 
demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o direito à 
reparação. Incide a Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento do 
recurso. 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
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devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.001.658/SP, relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)

 

O TJSP concluiu que a recusa de custear o tratamento gerou mais que mero 
dissabor à parte agravada, por causa do agravamento de sua aflição psicológica (e-STJ 
fls. 760/761).

Para entender que a situação dos autos não apresentaria circunstâncias 
fáticas excepcionais, a caracterizar danos morais indenizáveis, seria necessário 
reexame de fatos e provas, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

Definido o contexto fático dos autos, incide a Súmula n. 83/STJ, aplicável a 
recursos interpostos com base nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Sobre o dissídio jurisprudencial, impõe-se ressaltar que:

(a) "a iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que o 
conhecimento do recurso especial – pela alínea 'c' do permissivo constitucional – 
também exige o prequestionamento dos temas vinculados aos artigos objeto da 
suposta divergência jurisprudencial" (AgInt no AREsp n. 1.425.676/MS, Relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 14/5/2019, DJe 24/5/2019),

(b) "a incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu solução à causa" (AgInt no 
AREsp n. 1.232.064/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 4/12/2018, DJe 7/12/2018), e

(c) "encontrando-se o aresto de origem em sintonia à jurisprudência 
consolidada nesta Corte, a Súmula 83 do STJ serve de óbice ao processamento do 
recurso especial, tanto pela alínea 'a' como pela alínea 'c', a qual viabilizaria o reclamo 
pelo dissídio jurisprudencial" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 741.863/SP, Relator Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 1º/4/2020).

Assim, não prosperam as alegações deduzidas, incapazes de alterar os 
fundamentos da decisão impugnada.

Para a jurisprudência do STJ, "a simples interposição de recursos cabíveis 
não implica litigância de má-fé" (EDcl no AgInt no AREsp n. 1.324.402/DF, Relator 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/6/2019, DJe 
25/6/2019).
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A ora agravante apenas exerceu seu direito de petição, visando à reforma de 
uma decisão desfavorável a seus interesses, não se evidenciando conduta maliciosa 
ou temerária a ensejar a aplicação da mencionada sanção processual.

Por fim, segundo a jurisprudência do STJ, "não cabe a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios recursais no âmbito do agravo interno" (AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.772.480/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/7/2019, DJe 6/8/2019).

Na mesma linha: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.791.366/RS, Relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 11/6/2019, DJe 26/6/2019.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.613.058 / SP
Número Registro: 2024/0109790-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10254709220198260602

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : U DE S C DE T M
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO MEIRELLES TEIXEIRA - SP112411

REMO HIGASHI BATTAGLIA - SP157500
EDNEI ANGELO CORREA - SP245618
PAULO ANDRÉ PEDROSA - SP286704

AGRAVADO : R DE C F DE J
ADVOGADOS : VICTOR LUIZ FERNANDEZ FIGUEIREDO - SP326377

BRUNA MARQUES VINHAS INADA - SP365689
CLEVERSON AP. ROSSI

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : U DE S C DE T M
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO MEIRELLES TEIXEIRA - SP112411

REMO HIGASHI BATTAGLIA - SP157500
EDNEI ANGELO CORREA - SP245618
PAULO ANDRÉ PEDROSA - SP286704
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AGRAVADO : R DE C F DE J
ADVOGADOS : VICTOR LUIZ FERNANDEZ FIGUEIREDO - SP326377

BRUNA MARQUES VINHAS INADA - SP365689
CLEVERSON AP. ROSSI

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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